
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 513.175 - TO (2019/0157208-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DHEMERSON MICHEL FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
   VALDEON BATISTA PITALUGA  - TO000342B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME DO CUMPRIMENTO DE 
PENA. AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado a justificar a concessão da ordem de ofício.
2. Sobre o tema em debate, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que a prática de falta disciplinar de natureza grave implica a regressão de 
regime conforme estabelecido no art. 118, I, da LEP.
3. No caso dos autos, a Corte de origem afirmou que o magistrado singular 
apenas suspendeu cautelarmente o regime semiaberto, não havendo, portanto, 
decisão definitiva sobre a matéria, precisamente em razão da necessidade de 
instauração de procedimento administrativo disciplinar para apurar eventual falta 
grave do agravante.
4. Desse modo, a teor da jurisprudência do STJ, se as instâncias ordinárias 
concluíram pela suspensão do regime semiaberto e, estando a matéria pendente 
de decisão definitiva, tal assertiva não pode ser desconstituída na via estreita do 
writ, uma vez que demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 10 de setembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DHEMERSON MICHEL FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
   VALDEON BATISTA PITALUGA  - TO000342B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DHEMERSON MICHEL 
FERREIRA DOS SANTOS contra a decisão de fls. 61-65 (e-STJ), que não conheceu do 
habeas corpus.

O agravante sustenta, em síntese, ofensa à Súmula n. 533/STJ, ressaltando que, 
"sob a justificativa de que trata-se de 'regressão cautelar' o paciente está submetido ao 
regime fechado desde fevereiro de 2019, por cometimento de falta grave reconhecida pelo juízo 
de Dianópolis - TO, conforme informado pelo juízo da Comarca de Mozarlândia - GO, sem o 
devido processo administrativo" (e-STJ, fl. 74, grifos no original).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta 
Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 62-65):

"Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Desse modo, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da 
ordem, de ofício.
Sobre o tema em debate, o Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a prática de falta disciplinar de natureza grave implica 
a regressão de regime conforme estabelecido no art. 118, I, da LEP.
No caso dos autos, ao contrário do alegado pela defesa, a Corte de origem 
afirmou que o magistrado singular apenas suspendeu cautelarmente o 
regime semiaberto, não havendo, portanto, decisão definitiva sobre a 
matéria, precisamente em razão da necessidade de instauração de 
procedimento administrativo disciplinar para apurar eventual falta grave do 
paciente. Por outro lado, nos termos da Súmula 526/STJ, 'o 
reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato definido 
como crime doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 
apuração do fato'.
Nesse sentido:

'HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO DAS 
CONDUTAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
DESOBEDIÊNCIA DE ORDEM DE AGENTE PENITENCIÁRIO. DEIXAR 
DE RECARREGAR TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. FALTA 
DISCIPLINAR GRAVE. PRÁTICA DE CRIME DOLOSO. FALTA GRAVE. 
PRESCINDIBILIDADE DE CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM 
JULGADO. SÚMULA N. 526 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. PERDA 
DE 1/6 DOS DIAS REMIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial 
do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de 
Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal. 
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[...]
3. Nos termos do enunciado da Súmula n. 526, 'o reconhecimento de falta 
grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no 
cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato.'
[...]
Habeas corpus não conhecido.' (HC 414.299/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 7/6/2018, DJe 20/6/2018, 
grifou-se).

'AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRÁTICA DE NOVO DELITO. APURAÇÃO DE FALTA GRAVE. 
DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
PENAL CONDENATÓRIA. ENUNCIADO SUMULAR Nº 526 DESTA 
CORTE SUPERIOR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não 
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de 
reforma.
2. Agravo regimental desprovido.' (AgRg no HC 433.236/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018, grifou-se).

A esse respeito, confira-se trecho do acórdão ora impugnado (e-STJ, fls. 
10-13, grifou-se):

'No caso depreende-se que o agravante teve a sua prisão preventiva 
decretada, regredindo, portanto, de regime, pelo cometimento de falta 
grave durante a execução da sua pena privativa de liberdade, a teor do 
artigo 118, I, da Lei de Execução Penal, que estabelece:
[...]
Percebeu-se, portanto, que o agravante estava em local incerto e não 
sabido, descumprindo as condições estabelecidas e que prometeu 
respeitar quando foi colocado no regime semiaberto, o que culminou na 
necessidade de intimação por edital.
Diante de sua ausência na audiência, foi revogado o benefício do 
livramento condicional e designada audiência de justificação, que 
novamente não contou com sua participação (evento 114).
Essa questão foi decisiva para que fosse determinada a regressão de 
regime, e, por consequência, decretada a prisão, considerando, repito, 
que deixou de cumprir todas as alíneas de 'a' a 'f' que traziam regras para o 
cumprimento do regime intermediário e que acima transcrevi. E isso, 
também repito, mesmo estando consciente de que acarretaria na medida 
regressiva.
Assim, como bem disse a cúpula ministerial no parecer do evento 17, 'foi 
garantido ao reeducando o direito ao contraditório e a ampla defesa, 
exercidos em audiência de justificação realizada nos moldes legais, com a 
presença de Defensor Público, porém, o recorrente que não compareceu 
ao ato por se encontrar foragido, o que desencadeou a regressão cautelar 
do regime (ev. 114, autos originários)', de forma que não há nulidade 
alguma a ser reconhecida.
Logo, ao contrário do entendimento do agravante, sequer há falar em 
Processo Administrativo Disciplinar, podendo haver o reconhecimento 
judicial da falta, eis que distintas a natureza e a finalidade da apuração da 
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conduta em cada uma delas.
Ademais, a situação que já era bastante clara com relação ao sumiço do 
reeducando e sua falta de compromisso com as obrigações assumidas, 
veio a se confirmar quando só veio a ser preso recentemente, no 
município goiano de Mozarlândia.
Vale dizer que o condenado tem que entender a seriedade com que as 
questões judiciárias devem ser tratadas, de modo que a 
irresponsabilidade de se colocar em local incerto e não sabido e 
desatender à intimação por edital são decorrências de risco assumido 
espontaneamente, não podendo agora reclamar de algo que ele mesmo 
deu causa.'

Desse modo, a teor da jurisprudência do STJ, se as instâncias ordinárias 
concluíram pela suspensão do regime semiaberto e, estando a matéria 
pendente de decisão definitiva, tal assertiva não pode ser desconstituída na 
via estreita do writ, uma vez que demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos. 
Confiram-se, por oportunos, estes precedentes:

'EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CUMPRIMENTO DE 
PENA EM REGIME SEMIABERTO. DESCUMPRIMENTO DE 
CONDIÇÕES IMPOSTAS. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME 
PRISIONAL. OITIVA PRÉVIA DO APENADO OU INSTAURAÇÃO 
(PRÉVIA) DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD). 
PRESCINDIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos 
de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a 
utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional 
mais importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada 
por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer.
2. Na hipótese vertente, o Juízo das Execuções Penais determinou a 
regressão cautelar de regime sem prévia oitiva judicial ou instauração 
(prévia) de PAD. O Tribunal de origem, por sua vez, não conheceu do 
writ, por inadequação da via eleita.
3. Na mesma linha de entendimento do Juízo da instância primeira, 
manifestou-se o Parquet Federal, verbis: (...) A vexata quaestio concerne 
à (in)validade de decisão judicial que determinara, sem prévia oitiva do 
apenado nem instauração de processo administrativo disciplinar, 
regressão cautelar de regime de cumprimento de pena por prática de falta 
grave consistente em reiterado não comparecimento ao estabelecimento 
prisional em que cumpria pena sob regime semiaberto, tendo o apenado 
entregue atestados médicos supostamente falsos. A discussão dá-se sob 
o prisma de possível aplicação da Súmula n. 533/STJ, a respeito de que 
esta Corte tem decidido reiteradamente no sentido de ser a oitiva de 
custodiado necessária apenas quando de regressão definitiva, sendo 
dispensada no exercício do poder geral de cautela (...).
4. Tal posicionamento encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
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consolidada por esta Corte Superior de Justiça, no sentido de que, 
tratando-se de regressão cautelar, não é necessária a prévia ouvida do 
condenado ou instauração (prévia) de PAD, como determina o § 2º do art. 
118 da Lei de Execução Penal, visto que esta exigência somente é 
obrigatória na regressão definitiva ao regime mais severo, sob pena de 
contrariar a finalidade da medida.
5. Registre-se, por oportuno, que a rediscussão da matéria (controvérsia 
acerca do descumprimento, ou não, das regras do regime semiaberto, 
deixando o reeducando de se recolher no período obrigatório), mostra-se 
incompatível com a via mandamental eleita, porquanto, para se invalidar a 
conclusão da instância originária - que entendeu, com base nos 
documentos/elementos constantes dos autos, que o apenado, não 
obstante a juntada de atestados, não logrou justificar todas as ausências 
ao presídio, pois as faltas ao estabelecimento prisional são superiores aos 
dias justificados -, torna-se imprescindível a reavaliação do contexto 
fático-probatório.
6. Inexistência de ilegalidade, a justificar a concessão da ordem de ofício.
7. Habeas corpus não conhecido.' (HC 379.359/PB, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
13/12/2016, DJe 01/02/2017, com destaque).

'EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
RECORRENTE BENEFICIADO COM A PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO QUE CUMPRIA PENA EM REGIME FECHADO, 
AGUARDANDO REMOÇÃO. ABANDONO DA PENA DURANTE 
SAÍDA TEMPORÁRIA. REGRESSÃO CAUTELAR AO REGIME MAIS 
RIGOROSO. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO QUADRO FÁTICO 
DOS AUTOS QUE PREJUDICA O PEDIDO DE REMOÇÃO IMEDIATA. 
JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS PELA DEFESA QUE 
IMPRESCINDEM DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.
I - [...] III - De todo modo, a prévia oitiva do apenado é indispensável na 
hipótese de medida definitiva de regressão de regime, tomada ao final do 
procedimento próprio, e para a homologação do reconhecimento da falta 
grave, oportunidades nas quais, com a devida possibilidade de dilação 
probatória, poderá o recorrente sustentar as teses ora veiculadas, 
relativas às ameaças de morte que sofria e ao fato de haver procurado se 
apresentar em outro estabelecimento penal. Recurso ordinário 
desprovido.' (RHC 67.608/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 24/06/2016).

Portanto, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade ou teratologia na 
decisão impugnada que justifique o processamento da presente ordem."

Ressalte-se que, a despeito das alegações da defesa, o agravante não 
compareceu à audiência de justificação por estar foragido, razão pela qual determinou-se a 
regressão cautelar do regime prisional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0157208-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 513.175 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000403320158272716  00030773420168272716  00079974620198270000  
30773420168272716  403320158272716  79974620198270000

EM MESA JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 

 VALDEON BATISTA PITALUGA  - TO000342B
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE  : DHEMERSON MICHEL FERREIRA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DHEMERSON MICHEL FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 

 VALDEON BATISTA PITALUGA  - TO000342B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer.
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